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IMPRESSO 

SINTAJ reúne - se 

com  o presidente 

Benito e com o 

superintendente 

Manoel Vitório, 

para discutir pau-

ta de reivindica-

ções da categoria.  

(PĆGINAS 2 E 3) 

 

O valor descontado na folha de março, referente à 
Contribuição Confederativa, será devolvido    direta-
mente na conta corrente dos servidores  filiados ao  
SINTAJ. A  suspensão  do desconto,  proposta pelo pró-

prio sindicato, foi debatida e  aprovada em assembléia 
realizada no dia 7 de março, no auditório do IPRAJ.   
 
O SINTAJ encaminhou a decisão pela suspensão do 

desconto, que acabou efetuado devido aos  trâmites 
burocráticos do IPRAJ e do Tribunal de Justiça.  
 
A Contribuição Confederativa está prevista na   Consti-

tuição Federal, no artigo 8º, IV,  e tem   como  objetivo  
custear  o  sistema  confederativo da representação 
sindical. O seu desconto é facultativo, e deve ser con-
sensuado em assembléia, que deve também fixar o seu 
valor.  

A diretoria do SINTAJ esteve na Assembléia Legislativa no 
dia 28 de março, e acompanhou a votação do projeto de 
reajuste salarial em 8% para os servidores judiciários. O 
projeto foi aprovado e o aumento, de percentual maior que 

a inflação do período, foi incluído na folha de abril.  
 

A proposta, apresentada pelo TJ, de reajuste em 8%, foi 
discutida e votada em assembléia dos servidores no dia  22  
de  março. A  categoria acatou  a  proposta da presidência 

com a ressalva de que seja garantido, na proposta orça-
mentária de 2007, o reajuste na data -base da categoria, 
que é no mês de janeiro.  
 

O projeto foi encaminhado à Assembléia Legislativa em 
regime de urgência. Os diretores do SINTAJ conversaram 

com o presidente da assembléia, deputado Clóvis Ferraz, 
com o líder da maioria, Paulo Azi, e com o líder da minoria, 
Edmon Lucas. Também foi encaminhada correspondência 
às lideranças da Casa, com a solicitação de dispensa de 
formalidade na tramitação do projeto de lei, o que ajudou 
na rápida votação e aprovação.  

O que o servidor judiciário tem a comemorar 

neste 1º de maio?  
 

 Aquele que tem o privil®gio de ser um trabalhador 

que exerce sua profissão viabilizando a prestação   

jurisdicional ï e aqui incluem -se servidores dos Juiza-

dos Especiais, Tribunal de Justiça, Juizados de Meno-

res, IPRAJ e serventuários ï tem vitórias e amarguras 

acumuladas ao longo de sua história de vida profissio-

nal no judiciário baiano. Quanto às amarguras, ocupe-

mo -nos apenas quando necessárias para reflexão de 

superação. Nos concentremos nas vitórias, pois estas 

trazem alegria, valorização da pessoa humana, do  

sujeito ativo, construtor de seu futuro, trazem        

melhoria na remuneração e na carreira, nos ajudam a 

sonhar de novo.  

A história recente do servidor/ Sintaj, nos alerta que 

da união ocorre a força e, principalmente, que uma 

força, mesmo entendida enquanto pequena, se bem 

direcionada, focada no ponto específico, faz cair     

muralhas. É com esta convicção que podemos conse-

guir atingir os objetivos específicos dos servidores,  

apesar do contexto dificultoso do Tribunal de Justiça 

da Bahia, quer orçamentariamente, quer em relação à 

visão desgastada da justiça baiana e do servidor    

público de modo geral frente à sociedade.  

Buscamos justa revisão do Plano de Carreiras e     

Vencimentos da categoria, e mais, um plano melhor, 

digno de servidor judiciário. Buscamos o pagamento 

dos valores referentes a URV, nos devido há tanto   

tempo. Buscamos que todos os servidores sintam -se 

eficientes também na remuneração, pois o mandado 

de segurança está emperrado, vamos desemperrá - lo. 

Buscamos  melhores condições de vida, o que pode 

ser parcialmente atendido por um plano habitacional 

para o   servidor judiciário. Sabemos que podemos 

alcançar o que buscamos, afinal, nos últimos três anos 

conquistamos mais que os trabalhadores em geral. O 

vencimento do servidor representado pelo Sintaj foi 

corrigido em média em 163% enquanto a remunera-

ção dos trabalhadores das regiões metropolitanas do 

Brasil foi acrescida em apenas 1,16%. Parece ilusão, 

mas é verdade. Porém nós estamos aquém dos servi-

dores do judiciário federal, que por sinal lutam por um 

melhor plano de carreiras.  
 

  Nós construímos o nosso futuro.  

Balanço de um ano e seis meses 
de gestão. (PÁGINA 5)  



A diretoria do   

SINTAJ reuniu -se 

com pela primeira 

vez com o presi-

dente do TJ, de-

sembargador Benito 

Figueiredo, no dia 

15 de mar­o, pouco 

mais de um mês 

após sua posse. O 

sindicato apresentou a pauta de reivindicações da 

categoria e o presidente mostrou -se empenhado em 

atendê - la, mas afirmou enfrentar dificuldades devido 

à limitação orçamentária do poder judiciário.  
 

A administração estará viabilizando, a partir           

do  segundo  semestre,  a   negociação  dos  créditos  
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relativos à URV de todo e qualquer  servidor, as-

sim como a correção em 11,98% do vencimento, 

em função da citada diferença. O SINTAJ reapre-

sentou o pedido ao presidente do TJ, com cópia 

para o superintendente do IPRAJ, ratificando a so-

licitação, que é  reivindicação antiga da categoria.  
 

O presidente confirmou que a próxima contratação 

através de REDA será para um pequeno número de 

cargos, devido à urgente necessidade no quadro de 

pessoal. No entanto, a contratação será realizada 

mediante processo seletivo simplificado.  
 

Benito informou também que já foi aprovada a  

realização de concurso público para preencher   

cerca de 1.300 vagas para servidores de Juizados 

Especiais da capital e interior. Outro concurso em 

pauta é para a Secretaria do Tribunal de Justiça.  

Os servidores dos juiza-
dos especiais do interior 
do estado passaram a 
receber, em abril, o 
mesmo valor dos venci-
mentos dos servidores 

da capital.  
 

A diferença de remune-
ração resultante da im-
plantação da Tabela  
Única será paga em fo-
lha complementar até 4 

de maio. Na folha de 
maio também serão fei-
tos os ajustes em contra
-cheque.  

A Coordenação dos 
Juizados Especiais 
(COJE) tem buscado, 
junto a superintendên-
cia do  IPRAJ, uma 
solução para o Juizado 

dos Barris.  
 

O Juizado, que é o de 
maior demanda da 
capital, deverá ser 
transferido para uma 
nova estrutura, atra-

vés de convênio entre 
o TJ e uma faculdade.   

O servidor filiado ao SINTAJ possui uma série 

de vantagens como benefícios através de   

convênios e processos específicos para filia-

dos. Além disso, contribui para que o sindicato 

dê continuidade às conquistas específicas    

como, por exemplo, a redução de três para 

duas carreiras de nível médio. Reivindicação 

atendida através da paralisação dos servidores 

filiados em 2005, que conseguiu a adesão dos 

demais servidores.  
 

Mas, ser filiado não é só ter vantagens, é  

também ter responsabilidade com a entidade 

representativa e com a categoria da qual faz 

parte. O trabalhador que se filia a seu sindica-

to fortalece a entidade politicamente e finan-

ceiramente para novas conquistas. E não   

basta preencher um cadastro e contribuir com 

um valor monetário mensal, é necessário   

participar dos fóruns deliberativos e exercer o 

direito de decisão.  
 

Mais do que ter filiados, o SINTAJ quer       

servidores que participem ativamente na cons-

trução da entidade e dos rumos da categoria.     

A representante elei-
ta pelos servidores 
para representar a 
categoria no Conse-
lho Administrativo do 
IPRAJ, Leonice San-

tos Salgado, foi no-
meada pelo presiden-
te do TJ. O segundo  
colocado na eleição, 
o servidor Gilson Du-
arte Presídio, foi no-
meado suplente.  

Para o presidente do SINTAJ, Radamés Sampaio, as críticas 

ao Judiciário Baiano existem. Mas, para realizar mudanças, é 

preciso dar um passo além das críticas e ser propositivo. Esse 

foi o tom do discurso de Radamés, que representou os servi-

dores, à convite do TJBA, na reunião entre os representantes 

do Conselho Nacional de Justiça, desembargadores, juízes e 

entidades da Justiça Baiana, realizada na tarde do dia 8 de 

maio. O objetivo foi debater os problemas do Judiciário no 

estado e propor soluções.  
 

O presidente da comissão do Conselho Nacional de Justiça, o 

ministro Pádua Ribeiro, afirmou que, para resolver as dificul-

dades, é preciso reunir o Judiciário, o Legislativo e o Executi-

vo, em um trabalho conjunto. A solução para os problemas 

virá de ações técnicas, elaboradas por especialistas das três 

esferas de poder. Os resultados obtidos na Bahia, segundo o 

ministro, serão ampliados para outros estados que enfrentam 

as mesmas dificuldades.  
 

Radamés destacou a importância da participação dos servido-

res judiciários no processo de elaboração dessas ações técni-

cas, uma vez que eles vivenciam os problemas no dia -a-dia.  
 

O presidente Benito Figueiredo destacou a necessidade de tra-

balhar por uma justiça mais dinâmica, moderna e democráti-

ca. O superintentende do IPRAJ, Manoel Vitório, por sua vez, 

lembrou que melhorias não podem ser feitas sem que haja a 

ampliação do orçamento do judiciário.   

O DPJ divulgou nota 
sobre o concurso que 
será realizado para 
preencher vagas nos 
juizados especiais, 
mas equivocou -se ao 

afirmar que teriam 
vagas para o ensino 
fundamental.  
 

O SINTAJ já encami-
nhou ofício solicitando 
ratificação, para que o 

equívoco não se repi-
ta no edital do con-
curso.   

O talão de tíquete 
será substituído 
pelo cartão vale -
refeição. A distribu-
ição dos cartões 
deverá ser feita até 

o final de maio na 
capital, e até o final 
de junho nas co-
marcas de terceira 
entrância.  



 Plano de Carreiras e Vencimentos  
 

Manoel Vitório falou sobre o Plano de Carreiras e      
Vencimentos, que ele afirma ter sido um grande ganho 

para a categoria, mas concorda que existem algumas 

distorções. Uma nova comissão de progressão funcional, 
presidida pelo próprio Vitório, será criada. O presidente 
do SINTAJ, Radamés Sampaio, representará a categoria 
na comissão.  
 

 A criação da nova comissão marca uma nova etapa de   
negociações sobre a reforma do PCV, principal reivindi-
cação da categoria, que resultou na greve de dezembro 
do ano passado. Os servidores queriam a reforma do 
Plano a partir de uma sobra de recursos constatada pela 

Comissão de Enquadramento. A greve teve fim, após a 
atual gestão do Tribunal de Justiça, que ainda não havia 

tomado posse, ter se comprometido em retomar as   
negociações esse ano com a finalidade de promover  
uma reforma que valorize os servidores.  
 

Plano de Saúde Alternativo  
 

As reclamações sobre o PLANSEV são inúmeras na  
capital e, principalmente, no interior do estado. Por 
isso, o SINTAJ apresentou proposta para o TJ, de que 
a contratação individual do plano de saúde fosse    

abatida diretamente na folha do servidor. Com a    
garantia do pagamento efetuado todo mês, poderia 
ser negociado um desconto no valor das mensalidades 
com um Plano de Saúde.  
 

Adicional de Insalubridade  
 

O adicional de insalubridade, direito de alguns          
servidores deverá ser solucionado em breve. O IPRAJ 
está fazendo um levantamento dos servidores que têm 
direito de receber o adicional. No parque gráfico, por 
exemplo, são pelo menos cinco funcionários.  
 

 Programa Habitacional do Servidor  
 

 A implementação 

do Programa Habi-
tacional do Servidor 
é um pleito antigo 
do SINTAJ, apresen-
tado pela primeira 

vez ao Tribunal de 
Justiça em 2003. No 
dia 8 de novembro 
de 2005, a assem-
bléia dos servidores 
incluiu o Programa 

Habitacional na pauta de reivindicações de 2006. Desde 

então, a  atual diretoria do SINTAJ tem discutido o    
assunto em reuniões com o presidente do TJ, Benito 
Figueiredo, com o superintendente do IPRAJ, Manoel 
Vitório, e com o gerente de recursos humanos, Adriano 
Tamboni.  
 

O Programa Habitacional do Servidor está sendo negoci-
ado com  a CONDER, que já solicitou relatór io com  o  
número de servidores por faixas salariais para, com  
essas informações, apresentar um plano específico para 

o servidor judiciário.  

Juizados Especiais  
 

Também foi discutida a situação de alguns Juizados    
Especiais que enfrentam sérias dificuldades estruturais. O  
IPRAJ encontrou um prédio no Comércio (Cidade Baixa) 
para transferir e centralizar esses juizados, mas o local 

ainda está sob análise, devido ao alto custo de reforma e 
manutenção. Vitório disse que o IPRAJ continua pesqui-
sando outros prédios, mas há dificuldade em encontrar 
imóveis compatíveis com as necessidades dos juizados.  
 

Já o Juizado dos Barris, o de maior demanda da capital, 
deverá ser transferido para o prédio de uma faculdade  
através de um convênio entre o TJ e a instituição.  
 

Tíquete Alimentação e Refeição  
 

O SINTAJ continua a discutir o reajuste e a regulamenta-
­«o dos vales alimenta­«o e refei­«o. ñVamos amarrar e 
regulamentar issoò, afirmou Vit·rio. 
 

Proventos dos Aposentados  
 

A Gerência de RH tem alegado dificuldade de pessoal  
para fazer as alimentações necessárias do sistema, mas 
o SINTAJ insiste que o IPRAJ deve se esforçar para dispo-
nibilizar os proventos de forma discriminada. Por isso, o 

SINTAJ continua reivindicando a abertura dos proventos 
dos servidores aposentados, uma atitude de respeito com 
aqueles que trabalharam pelo judiciário  baiano.  
 

Convênio SESC  
 

O convênio com o SESC beneficia os servidores no acesso 
às colônias de férias e restaurantes. O SINTAJ reivindica 
que o convênio seja restabelecido, ou que outro convênio 
seja firmado entre o Tribunal e o SESC.  
 

Regulamento de Diárias    
 

O SINTAJ insiste na implantação do novo regulamento de  
diárias com a revisão dos valores pagos atualmente. O    
IPRAJ já informou que o estudo realizado pela Assessoria 
de   Planejamento está em sua fase final.  
 

URV  
 

Com relação à URV, Manoel Vitório teve uma conversa  

inicial com o governador Paulo Souto, e as negociações 
continuarão durante o segundo semestre. Os cálculos do 
IPRAJ estão na etapa de validação e a expectativa é que o 
pagamento comece a ser efetuado em 2007 para todos os 

servidores, filiados ou não. Vitório declarou achar justa a 
proposta do SINTAJ de escalonamento para o pagamento 
(semelhante ¨s parcelas do PCV) em, no m§ximo, tr°s  
anos, e que os servidores mais idosos tenham prioridade, 
conforme deliberado em assembléia da categoria.  

A diretoria do SINTAJ voltou a se reunir com o su-

perintendente do IPRAJ, Manoel Vitório, no dia 6 de 

abril, para discutir o andamento das reivindicações 

da categoria, encaminhadas no mês de março ao 

Tribunal de Justiça. A diretoria do sindicato conver-

sou também com o gerente de Recursos Humanos 

do IPRAJ, Adriano Tamboni.  
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Radamés Sampaio, presidente do SINTAJ, em reunião com o 
superintendente do IPRAJ, Manoel Vitório.  

SINTAJ e o Gerente de RH  




